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iNIINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSVIII0 ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEUL INDA SP,CÃO DF. JULGAMPNTO

Processo ii"	 10805 002118/2003-11	 .

Recurso n"	 16 I 212 Voluntário

Acórdão n"	 2802-00.235 -- 2" Turma Especial

Sessão de	 12 de abril de 2010

Matéria	 IRPI'

Recorrente	 ()SIRIS MAGA! 11-ALS

Recorrida	 FALUNDA "NACIONA1

ASSUN1 O: IMPUS 1 . 0 SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF

Ano-calendario: 1998

OmissÂtt 1 -)1 nNDIMI!N I OS LANCAMIN 10 com BASI EM DF PÓS' 1 OS
BANCÁRIOS.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1" de janeiro de 1997, o art. 42
da 1,ei n 9 430, de 1996, autoriza a presunção legal de omissão de
rendimentos com base em depósitos bancários de origem não comprovada
pelo sujeito pa,ssivo

DECISÃO IMPRECISA INTERPRETAÇÃO -

Não reconhecida a ocouêne,ia de obscuridade, dúvida ou falta do
Inndamentação do acórdão, há que se manter a decisão nos seus precisos
ter mos.

Recurso Voir:airado Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos..

)Acordam os , nembr os do Colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao re,eurso, nos te ni )s do voto da Relatora.

Cat lo,s No ., leira Nicácio — Presidente em exercício

- Areia .eik - Salçae— Relatora
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EDITADO Em:	 í JUI.2010

Participaram do piesente .julganiento, os Conselheiros: Jorge Cláudio Duarte Cardoso, Ana
Paula Loeoselli Urichsen, Lúcia Reiko Sakae, Ferriandes (Suplente convocado), José
Livande Carvalho Araujo (Suplente convocado) e Carlos Nogueira Nicaeio (Presidente em.
exercício). Ausentes, justificadamentc, os Conselheiros Sidney Ferro Manos e Valéria Pestana
Marques (Presidentc)..
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Relatório

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra. acórdão proferido na
1" instância administrativa, pela Delegacia da Receita lederal de .Julgamento, dc fls.. 76/86, que
considerou procedente o lançamento que exigiu o crédito tributário no valor de R$ 41,660,06..

A ciência de1a1 julgado se deu por via postal em 13/06/2007, consoante o AR
- Aviso de Recebimento - de II 90, verso.

À vista disso, foi protocolizado, em 06/7/2007, recurso voluntário de .t1s.
93/10.3,.no qual o pólo passivo questiona a decisão proferida..

Na peça recursal, o contribuinte afirmando qu.e nem tudo que se movimenta
em conta corrente seja renda, questiona que a rejeição de qualquer documento, intbrina.ção ou
esclarecimento, deveria sei . feita fundamentada.meMe, quer sob o ponto de vista legal, como
sob O ponto de vista a.dministrativo.

Acrescenta que, sendo notificado das razões da desconsideração do
documento, poderia providenciar uma outra forma de comprovação que atendesse a formação
de convicção.

Nesse sentido, ressalva que a sua contestação neste recurso é a "correta e
cociente adequação, utilizada a interpretação teleológica das expressões hábil e idônea da
documentação referida no art.. 42- da Lei n' 9.4.30/96, "supedâneo da conclusão da verificação
fiscal e embasamento do acórdão proferido pela DR.l."

É. o relatório do essencial.

Off
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Voto

Con.selliena Lucia R.eiko Sakae, R.elatota

lecuiso voluntário é tempestivo e presentes, ainda, os demais requisitos
lõrinais de admissibilidade, dele conheço

I)o relato, observa-se que o recurso se resume no questionamento quanto à
interpietação dada às expressões hábil e idônea da documentação referida no art 42" da I ,ei n"
9. 430/9(1.

Na decisão de 1" instância Foi mantido, no mérito, o lançamento nos seguintes
termos:

"Eaz-se IleCCSS á:1 () C:-..;c12recer que o que se tributa no In escute plocesso não
sáo os depósitos bancai jos, como tais considei ados, 11.1i:18 a omissão de rendimentos
representada por eles Os depósitos bancários são apenas a fourra, o sinal de
exteriorizaçáo, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de
tributação

Depósitos bancários se api escutam, num Fm 'men° momento, ecnno simples
indício de existência de omissão de rendimentos. 1 tntletanto, esse indicio se
nansforma na ptova da omissão de rendimentos, quando o contribuinte, tendo a
opoitunidacie de comprovar a origem dos reclusos aplicados em tais depósitos, se
nega a lazê-lo, OU náo o faz satishatoliamente Para o presente caso, o contribuinte,
durante o procedimento Fiscal, não apresentou nenhuma justificai iva que
demonstrasse a oi igem dos reclusos

Sobre a matéria transcreve-se o artigo (12 da 1:ei ri" 9 430/96, com alteração
postetiot iffitoduzida pelo art .1" da Lei n" 9 481, de 13/08/1.997, e pela Lei n'
10 037, de 30/12/2002:

Art 42 Caracterizam-se tambári omissão de 1 eCáhl ou de rendimento os
valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a
wsiztuição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa 1/co ou jurídica,
teularmente intimado, não compiove, mediante doutmenta(ão habil e idônea,
O oi i ,v, etri dos reem sos utilizados. M'N S(.1 S operações

I" O valor das receitas Ou dos rendimentos omitido será considerado
auli:'rido ou recebido no mês do crédito c" etuado pela Instittux,.ão /Maneei), a

2' Os 1,010i CS' (TO 171 igen' houver sido compwvada, que" nãO houverem sido
c:oiti/miados na /1(1 se de cálculo dos impostos c contribuiçõcs a que estiverem
sujeitos, submetei-se-ao às. n-orrnas de tribulai ., qo especifica, previ.sfa.s na
legislação vigente à ((poça em que auferidos ou recclidos

Pala efeito de deterthmação da teceita omitida, os créditos serão
analisados individualLadamentc.', observado que não serão considerados.

- os decai rentes de ti on.sférências de outras contas da prõpi ia pes soa física
ou jurídica,
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II - no caso de pc....,N0a lisica, sem prO LILO Or 0 disposto no inciso anterior, os
de valor individual ou inferior a R$ L000,00 (mil I. eni.%), desde que o seu
somatót io, dentro do ano-calendarto, não ultrapasse o valor de .R$ 12 000,00
(do.:.,e mil leais) (410n ao pela Lei a" 9.481, de 1$ 8 97)

4" Tratando-se de pessoa física, os rendimentos 0111i id 0 .S no do Iributado
fio 1H05 em que consideradas ,dados, com bas-e na tabela pro .,:.?iessiva vigente
à t'poca 00/ que lenha -sido t:-!ktitado o crédito pela instituiçãofinanceit a

5' Quando provado que os vaio; es creditados na "'oiti» de leptisito ou de
investimento pertencem a terceiro, evidenciando inteipasição de pessoa, a
determinação dos ienciimeníos 011 re,s. Mas será ,feroacla em relação 00 terceiro,
na condição de jetivo titular da conta de dep( j i./.() ou de irn ,C /Men lo ("Inc.:Início
pela Tel. ri" 10.637, de 30 12 2002)

6' Na himiurse de contas de depósito ou (10 inve.sflinenlo inííntidas 010
coimado, cuia declara (.:à0 de midimentos 011 de infOrmaçães dos titulai es
tenham sido apiesentadas em separado, e não havendo comprovação da ori.,,;;ein
dos recursos tios termos dC,Sie artigo, O valoi dos Tendimetilo,5 ou 1. eueitas seva
imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou
receitas pela quantidade de lindares (Incluído pela Lei n" 1(1 637, de
30 12 2002)

A lei transcrita estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos
que autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta
bancária, pessoa Física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idónea, a origem dos recursos creditados em sua conta de
depósito ou de investimento.

As presunções lega is, lambem chamadas presunções jurídicas, dividem-se em
absolutas Ouvis et jure) e relativas Ouvis tantum) Denomina-se presunção "juris et
jure" aquela que, por expressa deter ininacão de lei, não admite prova em contrário
nem impugnação-, diz-se que a presunção é "juris tantum" quando a norma legal é
Formulada de tal.maneira que a verdade enunciada pode sei elidida pela pirtva de sua
irrealidade	 -

Conclui-se, por conseguinte, que a presunção legal de renda, caracterizada por
depósitos bancários, é do tipo "jmis ranturn" (relativa) Caberia, portanto, ao
contribuinte apresentar justificativas válidas para os ingressos ocorridos em suas
contas-correntes Corroborando com tal entendimento, nos ensina José Luiz f3ullrões
Pedreira i "Imposto sobre a Renda - Pessoas 'Jurídicas", It JSTPC - RI - 1979 - pág.
806:

O efeito prático da presunção legal é inverter o ônus da prova: invocando-a, a
autoridade lançadora fica dispensada de provar, no caso concreto, que ao negócio
jurídico com as características descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato
económico que a lei presume, cabendo ao contribuinte, para affistar a presunção (se é
relativa) provai . que o fato presumindo não existe no caSo.

A piesunção em favor do fisco transfere ao contribuinte; o ônus de elidir a
imputação, mediante a comprovação, no caso, da origem dos recursos. Afinal, ti ata-
se de presunção relativa, que é possível de prova em conrrário•

É função do Fisco, entre outros, investigar o crédito dos valores cru contas de
• depósito ou de investimento, examinar a correspondente declaração de rendimentos

e intimar o titular da conta bancária a apresentar os documentos, informações ou



esclarecimentos, com vistas á verificação da ocorrência de omissão de rendimentos
de que nata o art 42 da 1 iei n0 9.430, de 1996 Contudo, a compiovação da origem
dos recursos utilizados nessas openições é obrigação do contr ibuint e, moi mente se a
movimentação linunecira é incompatível com os rendimentos declarados, como é o
presente caso

Não compi ovada a origem dos leculsos, teni a autoridade fiscal o devei/podei
de considenn os valores depositados como rendimentos tiibutáveis e omitidos na
declinação de ajuste anual, efetuando o lançamento do imposto correspondente
Nem poderia sei de outro modo, ante a vinculação legal decot rente do principio da
legalidade que rege a administiação pUblica, cabendo ao agente tão-someritc a
inquestionável observância do diploma legal

Reprise-se que a autoridade administrativa, poi força de sua vinculação ao
texto da norma legal, deve liniitar-se a aplieá-la, sem emitir qualquer juízo de vuli.ii
acerca da sua constitueionalidade ou outros aspectos de sua validade Km verdade, o
julgamento administrativo, segundo o sistema de autocontic.ile da legalidade dos aios
administrativos, consiste em examinar se os lançamentos fiscais são consentâneos
corri as nomias legais vigentes

Uma vez positivada a Iam ma, é dever da autoridade fiscal aplicá-la sem
perquit ir acerca da justiça ou injustiça dos efeitos que gelou O tratamento tributário
dispensado ao contribuinte segue e,stritamenle os pieceitos legais peitinentes ã
espécie, os quais devem sei fielmente observados pelas autoridades lançadora e
julgadora, cuja alivídade é \ f inei .' ladn e obiigatói. ia

Não cabe à auloi idade administrativa julgai a lei, mas confim me a lei O
lançamento é, unia atividade vinculada e no caso em tela vetilica-se que ele se deu
com estrita observai-leia da legislação pertinente, citada na alli W100 Os ai gurnentos
levantados na impugnação contestam, em ultima análise a legislação tributária
aplicada, o que não pode ser apteciado no âmbito administrativo, devendo sei levado
á apreciação do poder judiciário, que detem 11 competência exclusiva para tanto.

Saliente-se que a nova sistemática de lançamento com base em 101 es de
depósitos bancários de migern não comprovada, para os latos genidines ocoi t idos a
partii de 1" de janeiro de 1997, já mereceu a apreciação do 1 . gi ágio Primei o
C'onsellto de Contribuintes, conforme se dem eende dos seguintes Acém dãos:

"RN,. - OMMSÃO 1.)k RE,NDIMENIOS - LANÇ4iVIEN10 COM BASE EM
vALORES ( ON,5`11.1\111_'„. 1)E EA 11?..410S BA M:,,f1.?losr _ DEPÓ,S71 OS
BAN( iRWS 1)1:, ORIGEM NÃO C04/PROK41),4 - ART/G0 42 1)1. I,E1 N"
9 430, DE 1996 - Gila( ter ma cOMO OfiliSSii0 de rendimentos os valoies
creditados em conta de depósito Ou de Ml iestimunio mantida junto à instituição
financeira, em 'dação as quais o titular, pes. soa física ou . jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante docwinciitação hábil c idônea, a 01 I. CM dos
rCctirSON utilLados nus Ws operações - (4 Cama, a, Ac 104-18307, ses.são de
19/09/200 I )

L E( ; I S 1, .4 ."A- O 0(1E' AMPLIA OS AI 1;10.5" DE HW' At IZA(.'.ÃO -
INAPL1CABILIDADE DO PRINCIPIO DA ANTL.RIORIDADE - Ineabil;Ci
falar se CM 1 I letroatividade da lei que amplio os meios de fiscalização, pois esse
principio atin,ge somente OS aspecto N MUIC1 lai 5 dolanyamento	 I) E PO,51.108
BANCÁRIOS PRESUNÇÃO DE 0144IS'4iO DE RENDIMLYWN - Paia OS fatos
gerado, es ocorridos . a partir. de 01/01/97, a lei n" 9 430%96, cm seu ai t 42,
autoriza a In USETNY:10 dC OIMS SOU dc rendimento') COM 1 .4151' 1105 141101- CS

depositados cio conta bancária para os quais o titular, ic_ .,ulairrle'llÍC intimado,
não comprove, mediante documentação hábil e idOrle(1, a 01 I. geM dos recursos

-.....I
utdizados nessas operações SIGILO BANCAR10 , í lieito ao Fisco, mormente
após a edição da Lei Complementar o' 105/2001, evaminai • infininaç Jes t ChrlivaN (
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ao contribuinte, constantes de documentos, livros e egistros- de lastinaçiies
financeira.; e de entidades a elas equipai adas, inclusive o; ref :.'reille; contaç
.1.e.pósito, e de uplicaçôc.; finaneciraS, quando 110111'el . pi ()cedimento de
fi.s(alLaeão em curso e tais exames forem considerados indispensáveis,
indepen(h..'nlemcnte de autorização judicial. Recurso negado (Acórdão 1 (M-
13847, de 20/02/2004, Sexta C(5.1M71 .a do Primeiro Conselho de ('ontr. ibuinles)

Para o presente caso, intimado a comprovar a origem dos depósitos bancários,
o contribuinte, durante o procedimento fiscal, apresentou uma 
correspondência, documento anexado às fia 22/23, apresentando jusificativas.

Da análise do demonstrativo, a fiscalização somente acatou as justificativas
relacionadas aos depósitos bancários correspondentes aos rendimentos declarados,
no valor lota] anual de R$ 38 258,11, percebidos das empresas: "Belcaixa Indústria e
Cloirrércio "Lenimoni Engenharia :1nd e Comércio I tda" e "Simétrica
Ungenb.mia S/A", e aos depósitos bancários correspondentes à alienação de quotas
de capital (Ia empresa "13eIcaixa Indústria e Comércio Lida", no valor total de R$
50 000,00.

Verifica-se que as demais justificativas não foram acatadas por iálta de
provas. 0. contribuinte não apresentou documentos que pudessem comprovar _as
a I ega0 cs

Na inipugnação, o contribuinte soliciion a apreciação das justificativas
apresentadas durante o procedimento fiscal.

Analisando o demonstrativo apresentado duraffie o procedimento fiscal,
constata-se que não há provas dos seguintes fatos:

1) depósitos bancários que teriam se originados da empresa em nome
do cônjuge, "Academia Âncora", totalizando o valor de R$ 15.000,00;

2) alienação de um automóvel Santana, em 1997, por R$ 16.000,00, e
depósito do mmierário na conta corrente do Banco Bradesco, somente, no ano
seguinte;

3) transferência de numerário da conta corrente do Banco Banespa
S/A para a conta corrente no Banco Bradesco S/A;

4) depósitos bancários oriundos de nrimerário guardado em caixa no
final do ano-calendário de 1997 (saldo de caixa).

Há de se esclarecer que, para acito do disposto no artigo 12 da t ei n" 9.430,
de 19)6, o depósito bancário deverá ser comprovado com documentação hábil e
idónea, mormente se a movimentação financeira é incompatível com os iendimentos
declarados A movimentação financeira  ietativarnente à corna cor ente no Banco
Bradeseo S/A importou em um tola] anual de R$ 148.956,27, enquanto os
rendimentos declarados somaram apenas o valor de R$ 38 258, I 1

Intimado a comprovar a origem dos depósitos bancários, nos ter nos do artigo
42 da Lei n" 9.430, de 1996, obrigava-se o contribuinte a demonstrar a origem dos
recursos com documentação hábil e idônea, Po sentido de demonstrar a natureia 
da operação da qual decorreu o depósito bancário para fins de averiguação
quanto à tributação do imposto de renda.



Nesse sentido, ¡list dica( iva.s desacompanhadas de doeu me nta ção 
comprobatória dos fatos não podem ser aceitas,  no merecendo reparo o feito
fiscal

CONCLUSÃO

l'ot todo o exposto e considei atido que o contribuinte não logrou comprovar
as justiticativas apresentadas na correspondência apresentada, em 2W07/2003,
documento anexado ás 1.1s 22/23, reman.esce, ainda, o valor de R$ 60 69S,16, como
depósito 'bancário de origem não comprovada

Analisando-se a decisão proferida, veritica-se que O órgão julgador de I"
instância, ao se utilizar da terminologia "comprovação com documentação -hábil e idônea",
esclareceu que os documentos deveriam demonstrar a natureza da operação da qual decorreu o
depósito bancário, não bastavam as meras justificativas Ou citações-, esclareceu que as
operações que porventura fundamentassem os depósitos deveriam ser acourpanhadas da.
documentação que representassem tais operações, inclusive, com a demonstração de sua
realização em datas equivalentes, n.ão servindo para justificar, por exemplo, depósitos
ocorridos em 98 corri a venda de automóvel realizada cm ano anterior.

Além (isso, a par da contestas:á.° ora apresentada, verifica-se pelos
esclarecimentos apresentados pelo contribuinte, a seguir transcritos, que não se trata de
desconhecimento da comprovação solicitada, eis que:

• 1)o documento de 11 18, o contribuinte apenas apresenta iefer(?;ncias, na correspondência
datada de 08/05/2 003:

"Do montante Movimentado de créditos 01 conta 0/1 ente
mais ou menos R$ 25 000,00 (vinte e cinco mil reais) .siio
decorrentes das transftrências bancárias i cal .7.ada entre
minha,s contas bancárias, para fins de cobertitia de saldo
devedor.

Do montante movimentado de créditos nela conta um rente mars
ou menos. 11.$ 1.5.000,00 (quinze mil reais) decorrentes de
morimentaçâo da empresa de minha esposa, cujo atividade d. de
academia de	 e que mio /105 5/1/ c01161 COrreiliC bUnCália.

informo que ao longo de trinta (///05 de trabalhos e
do experiência adipiii ida, sempre mantive uma certa resciva em
moeda coi lente mo .ional, principalmente ap&.> o evento de
confisco do Plano Collor L sia reseiva	 01C1101? em R$

30 000„00 .1.?.$ 40 000,00

No ano de 1998, movi -men/à mais ou menos RS 35.000,00 de s ta
reserva para cobri/ de.spes-as pc'..s.soais e também honrar avais
dados na empresa Belcaix.a Indástria de Plásticos Rel Orçados-
Lida , que mesmo L11.111 veio falir e ir?j,.-di.::;mente eu era HM tION

avalisias

F.speiv atravé da presente, ter elucidado a es-te .sobi c a
idoneidade di ..15 movimentacõe.s financeiras oco/ fidas em minha
conta corrente bancária"(g o)

• De t.1. 21, datada de 03/07/2003, informa a impossibilidade de atendimento, a saber:

-não poderei atender a mesma, pois os comprova/lies de
depósitoN., canhoto dc„,, talão de cheques solicitados do Utercicio 8
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e ilno-Calendenio de 1998, pois não tenho o hábito de
mante-los arquivados O desconhecia a obrigatoiledade

Ilfrd á-10

Esclai-ceo finalimmte que as infi)emações que disponho são as
existentes- em minha declarar,.;ão de imposto de rendo e o que .já
C flViC na coi respondència do dia 08 de Maio de 2003, erdicite
pessoahmuite ao 85 João Rosco de Paiva 1 opa, eselarecem
s. tifieh:.'ntemente "(y o)

•	 de Os. 22/.23, que o contribuinte afirmara. que "a precisão é relativa, não devem ser muito
discrepantes da toai idade, mas não possuo documentação demonstrativa." (vide Il. 22).

Assim, constatando-se que a decisão precisou a. comprovação exigida, não há
reparos OU demais esclarecimentos a acrescentar-.

Conclusa.o.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e, no mérito, negar-
lhe provimento.

teia R. .ko Sakae
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